
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.917 - RS (2010/0083081-7)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : E L L F 
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA 

PÚBLICA E OUTROS
EMENTA

CRIMINAL. FIXAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I. É inviável, em sede de recurso especial o reexame de matéria fático-probatória, 
tendo em vista o óbice contido no verbete da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 

II. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça. "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental." Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge 
Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.917 - RS (2010/0083081-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal, contra a 

decisão de fls. 95/96, que negou provimento ao agravo de instrumento apresentado por Edson 

Luis Lemes Fagundes, sob o fundamento do óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante alega que não há incidência da Súmula 7/STJ, tendo em vista que na 

espécie é possível valoração da prova para considerar não adequada a fundamentação da medida 

socioeducativa. Aduz, ainda, ausência dos pressupostos para aplicação da medida de internação.

É o relatório
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.306.917 - RS (2010/0083081-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 

de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, quanto à alegada violação ao artigo 

infraconstitucional é evidente o intuito de revisão do conjunto fático probatório dos autos, com 

vistas à revisão de parâmetros para a fixação da medida socioeducativa. 

Nesse contexto, inafastável a aplicação da Súmula 07/STJ, conforme ressaltado 

pela decisão que inadmitiu o recurso especial. 

Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO CONTRA 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. ECA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DE MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA MAIS BRANDA. SÚMULA 7/STJ. DESPROVIMENTO. 

1. A Corte a quo concluiu, com fundamento nas provas 
carreadas dos autos que, no caso, inobstante aplicadas medidas 
socioeducativas brandas - remissão e prestação de serviços à comunidade -, 
o ora agravante as descumpriu, o que ensejou a imposição da medida de 
internação. Tal aplicação também se deu em razão da gravidade do delito 
praticado - com ameaça à vítima e emprego de arma de fogo -, e da 
propensão do menor à prática de atos infracionais contra o patrimônio, de 
modo que, como salientado na decisão agravada, rever tal entendimento 
demandaria necessariamente reexame do material fático-probatório dos 
autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

2. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 991.990/RS, 
Rel. Ministro  Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 
26/03/2009, DJe 04/05/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0083081-7 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.306.917 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2677                  70032235939           70034104455

EM MESA JULGADO: 01/03/2012
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. HELENITA AMELIA CAIADO DE ACIOLI

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E L L F
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - Do Sistema Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : E L L F
ADVOGADO : VIRGÍNIA TEREZA FIGUEIRO DEGRAZIA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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